
CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA

Estado do Paraná

PROCESSO ADMINISTRATIVO - DG Nº 34/2019

Aos 08 de Julho de 2019, na cidade de Londrina, autuo a
documentação juntada na Fase 1 - Cotação, para contratação do
seguinte objeto: Curso de Capacitação em Contratação Direta para dois
Servidores do Departamento de Suprimentos e Patrimônio

A U T U A Ç Ã O

Departamento de Suprimentos e Patrimônio
Maurício Calgarotto
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Inexigibilidade de Licitação 1

TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO

1 Trata-se de  solicitação  de contratação de curso aberto para  2 servidores  da Câmara
Municipal de Londrina, lotados no Departamento de Suprimentos e Patrimônio, para
capacitação em contratação direta.

2 Indica-se,  portanto,  o  curso  denominado  “CURSO  COMPLETO  DE
CONTRATAÇÃO  DIRETA:  DISPENSA,  INEXIGIBILIDADE  E
CREDENCIAMENTO” a ser realizado por Mendes e Lopes Pesquisa, treinamento
e  Eventos  LTDA (JML Consultoria  e   Eventos),  CNPJ  nº  07.777.721/0001-51, na
cidade  de  Curitiba,  nos  dias  15  e  16  de  agosto  de  2019,  conforme  justificativas
apresentadas na sequência deste Termo de Referência - TR.

3 Mencionado curso está  voltado aos  profissionais  da Administração Pública  Direta  e
Indireta,  de  todas  as  esferas  de  Governo,  União,  Estados  e  Municípios,  envolvidos
direta ou indiretamente com as Licitações e Contratações Administrativas, notadamente
nas  modalidades  Dispensa  e  Inexigibilidade  e  tem  por  objetivo  capacitar  os
profissionais para a correta formalização das contratações diretas proporcionando maior
eficiência e segurança à Administração Pública Direta,  empresas Estatais e Serviços
Sociais Autônomos; discorrer sobre as principais hipóteses de dispensa e inexigibilidade
com enfoque para as posições dos Tribunais de Contas; alertar os agentes públicos sobre
a responsabilização em face dos processos de contratação direta entre outras questões. 

JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

4 Atualmente,  o  Departamento  de  Suprimentos  e  Patrimônio  está  se  dinamizando,
buscando novas medidas de garantir maior eficácia no atendimento das necessidades da
Câmara Municipal de Londrina de acordo com as contratações realmente essenciais.
Deste modo, a realização de um curso sobre Contratações Diretas é uma ferramenta de
aperfeiçoamento das funções do Departamento, com a adoção de novos mecanismos
que tornem mais exatos e pontuais os atendimentos das necessidades da Casa.  Com
efeito, a contratação direta, por dispensa e inexigibilidade de licitação, sempre desperta
dúvidas e controvérsias, exigindo-se do profissional uma constante atualização sobre o
tema, mormente se considerarmos a acurada fiscalização exercida pelos Tribunais de
Contas nas contratações efetuadas diretamente.

5 Por serem exceções à regra geral, que é a licitação, percebe-se uma maior fiscalização
dos Tribunais de Contas nos processos de contratação direta, de sorte que este curso tem
por intuito apresentar, passo a passo, os requisitos que respaldam as diversas hipóteses
contempladas nos 24 e 25 da Lei 8.666/93. 
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Inexigibilidade de Licitação 2

6 Destaca-se que tem crescido a demanda e a necessidade por atualização dos atos no
decorrer da execução do sistema de compras público e, notoriamente, as modalidades
licitatórias em suma.

DA SINGULARIDADE DO OBJETO E DA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO

7 Ao analisar o procedimento de contratação de cursos para capacitação de servidores
públicos,  o  renomado  doutrinador  Jorge  Ulisses  Jacoby  Fernandes  ensina  que  "É
também inexigível a licitação para a matrícula de servidor em curso de treinamento
por instituição privada, porque esses eventos são realizados em períodos determinados,
mostrando-se inviável a competição." (FERNANDES, Jacoby J. U., Contratação Direta
Sem Licitação. Belo Horizonte: Fórum, 2012, p. 552).

8 Mencionado  autor  continua  explicando  que  a  licitação,  nesse  contexto,  é  exigível
somente  para  a  realização  de  seminários  fechados,  promovidos  por  quaisquer
instituições, pois, nesses casos, o interesse e a conveniência do treinamento podem ser
determinados pela Administração, ao contrário do caso anterior, em que a oportunidade
é ditada pelas instituições. (FERNANDES, obra supracitada).

9 Joel de Menezes Niebuhr, também de renome na área de licitações, afirma que, para a
contratação dos serviços descritos no artigo 13 da Lei n. 8.666/93 sem a respectiva
licitação,  é  necessário  demonstrar  sua  singularidade  e  a  notória  especialização  do
profissional  contratado  (NIEBUHR,  Joel  de  Menezes.  Contratação  sem  Licitação
Pública. Belo Horizonte: Fórum, 2012, p. 148).

10 No mesmo sentido, a Advocacia-Geral da União, por meio de sua Orientação Normativa
n° 18, de 01º de abril de 2009, estabeleceu que a contratação de conferencistas para
ministrar cursos para treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscrição
em cursos abertos, ocorre mediante inexigibilidade de licitação, desde que caracterizada
a  singularidade  do  objeto  e  verificada  a  notoriedade  do  especialista,  pontos
demonstrados  na  sequência  (disponível  em:
http://www.agu.gov.br/sistemas/site/PaginasInternas/NormasInternas/
AtoDetalhado.aspx?idAto=189179).

11 Na contratação sob análise, a singularidade do objeto é perceptível de plano: trata-se de
um  treinamento  aberto,  com  a  presença  de  uma  instrutora  (Julieta  Mendes  Lopes
Vareschini)  com  currículo  copioso,  realizado  tão  somente  pela  JML Consultoria  e
Eventos LTDA, nas datas pré-definidas pela instituição realizadora. 

12 Dessa  forma,  por  mais  que  existam  outros  cursos  de  formação  e  capacitação  em
Contratação Direta  no cenário  nacional,  nenhum deles  se  encontra  em igualdade de
condições  do  curso  aqui  tratado,  tornando  impossível  sua  comparação  para  fins  de
concorrência. 

________________________________________________________________
Rua Gov. Parigot de Souza, 145

Centro Cívico Bento Munhoz da Rocha Neto
Fone/FAX: 3374-1265 - Londrina - PR

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

, c
on

fo
rm

e 
a 

M
ed

id
a 

P
ro

vi
só

ria
 n

º 
2.

20
0-

2 
de

 2
4/

08
/2

00
1 

e 
a 

R
es

ol
uç

ão
 n

º 
12

0 
de

 0
4/

06
/2

01
8 

da
 M

es
a 

E
xe

cu
tiv

a 
da

 C
âm

ar
a 

M
un

ic
ip

al
 d

e 
Lo

nd
rin

a.
A

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
de

st
e 

do
cu

m
en

to
 p

od
e 

se
r 

co
nf

er
id

a 
no

 s
ite

 d
a 

C
âm

ar
a 

at
ra

vé
s 

do
 li

nk
: h

ttp
://

w
w

w
1.

cm
l.p

r.
go

v.
br

/c
m

l/s
ite

/ti
pa

ut
en

tic
o.

xh
tm

l, 
in

fo
rm

an
do

 n
úm

er
o 

do
 p

ro
ce

ss
o=

23
86

1 
e 

o 
nú

m
er

o 
do

 d
oc

um
en

to
=

19
71

0

Assinado eletronicamente por:
-Gabriel Cazado Candreva,Técnico Legislativo	 em 08-07-2019 às 15:29:13
-Mauricio Calgarotto,Técnico Legislativo	 em 08-07-2019 às 15:29:50
-Luiz Fernando Moraes Marendaz,Técnico Legislativo	 em 09-07-2019 às 16:43:38

Íntegra gerada em 5/8/2019 às 17:21(Seq.:1.2,mauriciocalgarotto)  pag. 3 

http://www.agu.gov.br/sistemas/site/PaginasInternas/NormasInternas/AtoDetalhado.aspx?idAto=189179
http://www.agu.gov.br/sistemas/site/PaginasInternas/NormasInternas/AtoDetalhado.aspx?idAto=189179


Inexigibilidade de Licitação 3

13 Além disso, note-se que a Câmara Municipal de Londrina não possui uma demanda que
justifique a contratação desse treinamento por seminário fechado, de acordo com as
necessidades internas da instituição, razão pela qual deve aderir aos cursos já dispostos
no mercado, nas condições previamente estabelecidas pelos realizadores. 

DA ESCOLHA DO FORNECEDOR E DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

14 Em atendimento ao disposto no artigo 26, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993, resta
demonstrar, ainda, a razão da escolha do fornecedor e a justificativa do preço. 

15 A escolha do fornecedor decorre naturalmente da singularidade do objeto e da notória
especialização do instrutor do treinamento. Quanto ao preço, nota-se o valor proposto
pelo fornecedor à Câmara Municipal de Londrina é  o praticado com outros órgãos e
instituições. 

16 Seguem anexas ao presente TR as  notas de empenho emitidas pelo mesmo prestador
para  outros  órgãos  públicos,  em  eventos  realizados  em  outras  ocasiões,  a  fim  de
demonstrar a compatibilidade de mercado. 

DO PREÇO E DEMAIS INFORMAÇÕES SOBRE O TREINAMENTO

17 O treinamento  tem o custo  individual  de  R$ 2.800,00 (dois  mil  e  oitocentos  reais),
totalizando  R$ 5.600,00 (cinco  mil  e  seiscentos  reais)  valor  este  com desconto  de
aproximadamente 30% (trinta por cento) concedido pela prestadora à Câmara Municipal
de Londrina. Estão inclusos nesse valor o curso com duração de 16 h, material de apoio
(canetas, blocos e pasta), apostila específica do curso (Editora JML), Legislação JML de
Licitações  e  Contratos  Administrativos  (Editora  JML),  certificado  de  capacitação  e
aperfeiçoamento profissional, 04 (quatro) coffee-breaks e 02 (dois) almoços. A inscrição
será realizada via internet, após a homologação do processo pela Presidência e a emissão
da Nota de Empenho. 

18 O curso será realizado na cidade de Curitiba, nos dias 15 e 16 de agosto de 2019 e terá a
carga horária total de 16 (dezesseis) horas, conforme informações de horário e local do
evento disponíveis no anexo ao presente Termo de Referência.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE

19 A CONTRATADA obriga-se a:

19.1 Abordar o conteúdo programático previsto para o curso; 
19.2 Fornecer o treinamento mediante o instrutor preestabelecido;
19.3 Respeitar as condições de horário e local, bem como comunicar o participante em

caso de eventual mudança, devidamente justificada; 
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Inexigibilidade de Licitação 4

19.4 Emitir certificado de participação em nome do inscrito; 
19.5 Emitir nota fiscal e entregá-la à CONTRATANTE.

20 A CONTRATANTE obriga-se a dar o recebimento definitivo após o recebimento da
nota fiscal  e regular  cumprimento das  obrigações  assumidas,  bem como proceder  o
pagamento da importância após o recebimento definitivo da Nota Fiscal.

DA FORMA DE RECEBIMENTO DO OBJETO

21 O  recebimento  provisório  dos  serviços  configurar-se-á  com  a  participação  dos
servidores no treinamento, mediante assinatura da lista de presença. 

22 O recebimento definitivo dos serviços será dado após o término do treinamento, com a
emissão e entrega da nota fiscal pelo fornecedor e o ateste do participante do curso..

DA FISCALIZAÇÃO

23  A fiscalização da contratação será exercida por representante da Câmara Municipal de
Londrina, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução e,
quando  necessário,  dará  ciência  ao  Gestor  da  contratação  para  tomar  as  medidas
cabíveis.

23.1O  representante  da  Câmara  Municipal  de  Londrina  deverá  ter  a  experiência
necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato. 

23.2Fiscal designado para este contrato: servidor Mauricio Calgarotto, matrícula 17918.

24 Ao Fiscal do contrato ficam designadas as seguintes atribuições:

24.1Somente solicitar prestações da CONTRATADA mediante a apresentação de Nota de
Empenho.

24.2Receber e indicar o número do empenho na fatura, caso a CONTRATADA não o
tenha feito.

24.3Verificar se o valor discriminado na Nota Fiscal é o contratado, antes de remetê-la ao
Departamento Financeiro.

24.4Notificar o Gestor do contrato caso identifique qualquer irregularidade para eventual
instauração de procedimento administrativo para aplicação de penalidade.

25 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que
resulte de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado
ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei
nº 8.666, de 1993.
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Inexigibilidade de Licitação 5

DAS SANÇÕES E PENALIDADES

26 Se  a Contratada descumprir quaisquer das cláusulas ou condições previstas no Termo
de  Referência  ficará  sujeita  às  penalidades  dos  Arts.  86  e  87  da  Lei  8.666/1993,
observando-se o direito ao contraditório e à ampla defesa.

27 Nos termos do Art. 87 da Lei 8.666/1993, pela inexecução total ou parcial do contrato, a
contratada, garantida a defesa prévia, ficará sujeita à seguinte sanção: 

27.1Compensatória  de  20%  (vinte  por  cento)  do  valor  da  Nota  de  Empenho,  pela
injustificada inexecução do objeto deste Termo de Referência.

Londrina, 08 de julho de 2019. 

                  Mauricio Calgarotto         Gabriel Cazado Candreva
Departamento de Suprimentos e Patrimônio       Departamento de Suprimentos e Patrimônio

De acordo:

        Luiz Fernando Moraes Marendaz
Departamento de Suprimentos e Patrimônio
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Assinado eletronicamente por:
-Gabriel Cazado Candreva,Técnico Legislativo	 em 08-07-2019 às 15:29:13
-Mauricio Calgarotto,Técnico Legislativo	 em 08-07-2019 às 15:29:50
-Luiz Fernando Moraes Marendaz,Técnico Legislativo	 em 09-07-2019 às 16:43:38
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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná

DESPACHO – AUTORIZAÇÃO PRÉVIA

Processo Administrativo - DG nº. 34/2019

Objeto:  Curso  de  Capacitação  em  Contratação  Direta  para  dois  servidores  do

Departamento de Suprimentos e Patrimônio.

Autorizo a abertura do procedimento de contratação do objeto em epígrafe, 

conforme Termo de Referência juntado aos autos.

Londrina, 08 de julho de 2019.

Mark Almeida
Diretor-Geral
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Assinado eletronicamente por:
-Mark Sandro Sorprezo de Almeida,Diretor Geral	 em 10-07-2019 às 18:07:18
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CURSO COMPLETO DE 

CONTRATAÇÃO DIRETA: 

DISPENSA, 

INEXIGIBILIDADE E 

CREDENCIAMENTO 
À luz das Leis 8.666/93 e 13.303/16 

(Estatais) e do Regulamento do Sistema “S” 

15 e 16 
AGOSTO  •  2019  •  Curitiba - PR 
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Assista ao nosso 

VIDEO INSTITUCIONAL 

www.jmleventos.com.br 

Confira o  

HISTÓRICO JML 
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CURSO COMPLETO DE CONTRATAÇÃO DIRETA: 

DISPENSA, INEXIGIBILIDADE E 

CREDENCIAMENTO 

À luz das Leis 8.666/93 e 13.303/16 (Estatais)  

e do Regulamento do Sistema “S” 
 

× Passo a passo da contratação direta; 

× Formalização do processo; 

× Correto enquadramento em inexigibilidade; 

× Peculiaridades do credenciamento de serviços; 

× Orientações dos órgãos de controle; 

× Responsabilização dos profissionais envolvidos no processo; 

× Papel e responsabilidade da assessoria jurídica nas 

contratações diretas; 

× Gestão de riscos das contratações diretas; 

× Checklist das contratações diretas. 

  

Apresentação 

Sabe-se que a Lei 8.666/93 tipifica como crime dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas ou 

sem respeitar as formalidades definidas na legislação, de sorte que é salutar, para se evitar a 

responsabilização dos profissionais envolvidos, uma constante atualização, com o escopo de permitir que o 

profissional tenha condições de enquadrar, de forma adequada, o caso concreto nas hipóteses de dispensa 

e inexigibilidade esculpidas na Lei de Licitações. 

Com efeito, a contratação direta, por dispensa e inexigibilidade de licitação, sempre desperta dúvidas e 

controvérsias, exigindo-se do profissional uma constante atualização sobre o tema, mormente se 

considerarmos a acurada fiscalização exercida pelos Tribunais de Contas nas contratações efetuadas 

diretamente. Por serem exceções à regra geral, que é a licitação, percebe-se uma maior fiscalização dos 

Tribunais de Contas nos processos de contratação direta, de sorte que este curso tem por intuito apresentar, 

passo a passo, os requisitos que respaldas as diversas hipóteses contempladas nos 24 e 25 da Lei 8.666/93. 

E a situação não é diferente no âmbito das empresas estatais, sujeitas à Lei 13.303/16 e dos Serviços Sociais 

Autônomos, que possuem regulamentos próprios de licitações e contratos. O curso também trará o enfoque 

e as peculiaridades dessas normas. 

DATAS: 

15 e 16 
AGOSTO • 2019 

 

LOCAL: 

Curitiba - PR 
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Dentre as hipóteses de inexigibilidade, o credenciamento desperta consideráveis divergências e exige do 

gestor um acurado planejamento. Neste treinamento, a palestrante apresentará um passo a passo para a 

correta adoção do credenciamento. 

Em suma, o conteúdo programático é bastante completo, abrangendo questões polêmicas sobre as 

principais hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitação e sobre os requisitos que devem estar 

contemplados no procedimento de contratação direta.. 

 
Objetivos 
× Capacitar os profissionais para a correta formalização das contratações diretas, proporcionando 

maior eficiência e segurança à Administração Pública Direta, empresas Estatais e Serviços Sociais 

Autônomos; 

× Discorrer sobre as principais hipóteses de dispensa e inexigibilidade, com enfoque para as 

posições dos Tribunais de Contas; 

× Alertar os agentes públicos sobre a responsabilização em face dos processos de contratação 

direta; 

× Detalhar as cautelas necessárias para adoção do credenciamento. 

 

Público alvo 
× Advogados, assessores jurídicos, procuradores, profissionais dos departamentos de compras; 

× Profissionais envolvidos com as contratações realizadas pela Administração Direta, Indireta e dos 

Serviços Sociais Autônomos. 

Vantagens do curso 
× Análise do regime jurídico aplicável às contratações diretas, verificando-se os requisitos que devem 

estar contemplados no processo administrativo respectivo; 

× Verificação das cautelas necessárias para evitar os vícios comumente encontrados nos processos 

de contratação direta; 

× Possibilidade de troca de informações e experiências com profissionais da área; 

× Discussão dos temas objeto do evento com palestrante com vasta experiência na matéria; 

× Compromisso científico da comissão organizadora nas necessidades específicas da Administração 

Pública; 

× Materiais didáticos que levam a marca da Consultoria JML, empresa especializada na área; 

× Profissionalismo, pontualidade, compromisso pedagógico e corpo docente diferenciado.  
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Palestrante 

 
 

JULIETA MENDES 
LOPES VARESCHINI 

Sócia Fundadora do Grupo JML Consultoria & Eventos, empresa 

especializada em Direito Administrativo e que já capacitou mais de 30.000 

profissionais na área de Licitações e Contratos. Mestre em Direito. 

Especialista em Direito Ambiental e Gestão Ambiental. Possui graduação 

em Direito pela Faculdade de Direito de Curitiba. Advogada e Consultora 

na área do Direito Administrativo, com ênfase em Licitações e Contratos 

Administrativos. Coordenadora técnica da JML Consultoria. Professora do 

Curso de Especialização em Licitações e Contratos da UNIBRASIL. 

Professora do curso de Graduação em Direito da UNIBRASIL. Palestrante 

na área de Licitações e Contratos perante entidades da Administração 

Pública e Sistema S, com atuação em todo território nacional. Autora da 

obra Licitações e Contratos no Sistema S. 6. ed. Curitiba: JML, 2015 e da 

obra Discricionariedade Administrativa: uma releitura a partir da 

constitucionalização do direito. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2014. 

Organizadora da obra Repercussões da Lei Complementar 123/06 nas 

Licitações Públicas: de acordo com o Decreto 6.204/07. Curitiba: JML 

Editora, 2008. Autora de diversos artigos jurídicos, dentre os quais: Gestão 

Planejada do Sistema de Registro de Preços. In: Diálogos de Gestão: 

novos ângulos e várias perspectivas. Curitiba: JML Editora, 2013. 
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Conteúdo Programático 

I – NOÇÕES GERAIS 

× Dever de licitar e pressupostos para instaurar licitação. 

× Exceções à licitação: noções sobre contratação direta; 

× Principais diferenças entre dispensa e inexigibilidade de 

licitação; 

× Peculiaridades da Lei 13.303/16; 

× Regime jurídico aplicável aos Serviços Sociais 

Autônomos. 

 

II – PLANEJAMENTO 

DA CONTRATAÇÃO 

DIRETA 

× Peculiaridades do termo de referência; 

× Estudos preliminares; 

× Gestão de riscos nas contratações diretas. 

 

III – DISPENSA DE 

LICITAÇÃO 

× Dispensa em razão do valor: 

a) natureza do objeto e fracionamento; 

b) diferenças entre fracionamento e parcelamento; 

c) conceito de mesmo local; 

d) prazo de vigência do contrato; 

× Contratação emergencial: 

a) emergência real x emergência fictícia; 

b) prazo de vigência do contrato; 

c) formalização do processo; 

d) responsabilidade dos envolvidos; 

× Ausência de interessados na licitação; 

× Preços superiores ao mercado; 

× Contratação de entidade da Administração Pública; 

× Aquisição ou locação de imóveis; 
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× Contratação direta do remanescente; 

× Aquisição de gêneros alimentícios; 

× Contratação de instituição sem fins lucrativos: 

× Aquisição de peça original diretamente do fornecedor; 

× Como interpretar o art. 28, da Lei 13.303/16? 

× Os Serviços Sociais Autônomos podem criar novas 

hipóteses de dispensa? 

 

IV – INEXIGIBILIDADE 

DE LICITAÇÃO 

× Inexigibilidade de licitação: pressupostos; 

× Credenciamento: 

a) hipóteses; 

b) Regulamento; 

c) Critérios para seleção; 

d) Definição do preço; 

e) Gestão do credenciamento; 

f) Passo a passo do procedimento. 

× Fornecedor exclusivo: 

a) cautelas na definição do objeto; 

b) comprovação da exclusividade; 

c) dimensão territorial da exclusividade; 

d) aplicabilidade a serviços? 

× Contratação de notório especialista; 

a) conceito de serviço singular; 

b) comprovação da notoriedade; 

c) justificativa da escolha. 

× Contratação de artista: 

a) compatibilidade em face das atividades 

finalísticas; 

b) justificativa da escolha; 

c) empresário exclusivo. 

× Treinamentos: como enquadrar? 
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V – PROCEDIMENTO 

DE CONTRATAÇÃO 

DIRETA 

× Procedimento de contratação direta: 

a) formalidades; 

b) justificativa de preços; 

c) habilitação; 

d) ratificação e publicação. 

× Como formalizar as contratações diretas? 

× Atribuições e responsabilidades da assessoria jurídica. 

× Obrigatoriedade de pareceres jurídicos. 

× Checklist das contratações diretas. 

 

 

 
 

Carga horária 

16 Horas. 

 
 
 
 

Data 
15 e 16 de agosto de 2019 

 
 
 
 

Horários 
× Credenciamento e entrega do material: 8h às 8h30min; 

× Palestra: das 8h30min às 12h30min e das 14h às 18h; 

× Coffee-break: às 10h e às 16h; 

× Almoço: às 12h30min. 
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Local do evento 
HOTEL VICTORIA VILLA 

Av. Sete de Setembro, 2448 - Centro, Curitiba, PR 

Fone: (41) 3072-7878 

reservas@victoriavilla.com.br | www.nacionalinn.com.br      

APARTAMENTO SUPERIOR TARIFAS 

Individual R$ 180,00 + 10% de taxa. 

Duplo R$ 220,00 + 10% de taxa 

Triplo R$ 270,00 + 10% de taxa 

 

CONDIÇÕES DE SERVIÇOS: 

 Incluso café da manhã; 

 Informe no ato da reserva que está inscrito neste evento; 

 Tarifa especial concedida para participantes do evento, para reservas realizadas através do e-mail: 

reservas@victoriavilla.com.br ou telefone: (41) 3072-7878 

 

ESTACIONAMENTO: No local, mediante disponibilidade. Pagamento direto na recepção do hotel. 

× Período do Evento  R$ 25,00 (taxa inclusa) 

× Diária (24 horas)  R$ 28,00 (taxa inclusa) 

 
 
 
 
 
 

Opção de hospedagem 

Entrar em contato com a Central de Relacionamento JML: 41. 3595.9999 
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Investimento 
 

PLANO INDIVIDUAL 

R$ 3.980,00 

(três mil, novecentos e oitenta reais), valor para 
não assinante. 

 

10% de desconto para assinantes. 
e inscrições até dia 18/07/2019.   

A cada 4 (quatro) inscrições do mesmo órgão e vinculadas à mesma fonte 
pagadora, a JML concederá cortesia para uma 5ª (quinta) inscrição. 

 

× Inclusos: material de apoio (canetas, blocos e pasta), apostila específica do curso (Editora 

JML), Legislação JML de Licitações e Contratos Administrativos (Editora JML), certificado 

de capacitação e aperfeiçoamento profissional, 04 (quatro) coffee-breaks e 02 (dois) 

almoços. 

 
 
  

 
Participe 
& Receba 

Apostila + Legislação JML 

de Licitações e Contratos 

Administrativos 
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Orientações para a inscrição e 
pagamento 
A inscrição deverá ser efetuada pelo telefone (41) 3595-9999, ou no portal da JML (www.jmleventos.com.br); 

e o respectivo pagamento em nome de Mendes & Lopes Pesquisa, Treinamento e Eventos Ltda., CNPJ nº 

07.777.721/0001-51 – Banco: 

 

Caixa Econômica Federal: Agência: 0997 - Op: 003 - C/C 161 – 5 

 

Certidões Negativas na página principal do portal da JML 
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Assunto: RES: RES: Proposta Comercial - Curso Completo de Contratação Direta

De: Dayanne Guerra <dayanne@eventosjml.com.br>

Data: 04/07/2019 17:25

Para: Maurício Calgaro.o <mauriciocalgaro.o@cml.pr.gov.br>

Que ó1mo Mauricio

Precisando de documentação, fico a disposição.

-
Atenciosamente,

Dayanne Guerra – Comercial - Capacitação / Presencial
Telefone: 41 3595-9970

dayanne@eventosjml.com.br

De: Maurício Calgaro.o <mauriciocalgaro.o@cml.pr.gov.br>

Enviada em: quinta-feira, 4 de julho de 2019 17:23

Para: Dayanne Guerra <dayanne@eventosjml.com.br>

Assunto: Re: RES: Proposta Comercial - Curso Completo de Contratação Direta

Ok.

Daremos início ao processo de contratação.

A...

Em 04/07/2019 17:15, Dayanne Guerra escreveu:

Boa tarde Mauricio

Tendo conhecimento de todos esses gastos extras, consegui um pouco mais de desconto para 2 par1cipantes,

estamos recebendo bastantes confirmações de Câmaras e Prefeituras de todo País para esse curso, acredito que a

demanda é grande nessas formas de contratação.

Segue abaixo proposta valor final para dois par1cipantes. Acredito que será aprovado a par1cipação de vocês.

Proposta Comercial para 2 (dois) participante pagante.

Valor cheio real da inscrição: R$3.980,00 (três mil novecentos e oitenta reais).

1) Valor total Desconto: R$2.360,00 (dois mil trezentos e sessenta reais).

2) Valor Individual: R$2.800,00 (dois mil e oitocentos reais).
3) Valor Total: R$5.600,00 (cinco mil e seiscentos reais).

-
Atenciosamente,

Dayanne Guerra – Comercial - Capacitação / Presencial
Telefone: 41 3595-9970

dayanne@eventosjml.com.br

De: Maurício Calgaro.o <mauriciocalgaro.o@cml.pr.gov.br>

Enviada em: quinta-feira, 4 de julho de 2019 17:05

Para: Dayanne Guerra <dayanne@eventosjml.com.br>

Assunto: Re: Proposta Comercial - Curso Completo de Contratação Direta

Boa tarde Dayanne.

RES:	RES:	Proposta	Comercial	-	Curso	Completo	de	Contratação	Direta 	

1	of	4 08/07/2019	15:33
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Pinhais, 27 de junho de 2019.
Á

CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA

A/C: Sr. Mauricio

Prezado:

Inicialmente, agradecemos a oportunidade de
apresentarmos o presente curso, bem como

uma proposta especial com o intuito de
viabilizarmos as participações dos servidores

desta entidade.

Seguem as informações gerais do curso e
demais especificações para sua análise.

CURSO COMPLETO DE
CONTRATAÇÃO DIRETA:

DISPENSA, INEXIGIBILIDADE
E CREDENCIAMENTO

que será realizado nos dias:

15 e 16 de agosto de 2019,

em Curitiba, PR.

À luz das Leis 8.666/93 e 13.303/16 (Estatais) e do Regulamento do Sistema “S”:

Passo a passo da
contratação direta;

Formalização do processo;

Correto enquadramento em
inexigibilidade;

Peculiaridades do
credenciamento de serviços;

Orientações dos órgãos de
controle;

Responsabilização dos
profissionais envolvidos no
processo;

Papel e responsabilidade da
assessoria jurídica nas
contratações diretas;

Gestão de riscos das
contratações diretas;

Checklist das contratações
diretas.

Clique AQUI e conheça o conteúdo na íntegra.

JULIETA MENDES LOPES VARESCHINI

Sócia Fundadora do Grupo JML Consultoria & Eventos, empresa especializada em Direito Administrativo e que já capacitou mais de
30.000 profissionais na área de Licitações e Contratos. Mestre em Direito. Especialista em Direito Ambiental e Gestão Ambiental. Possui
graduação em Direito pela Faculdade de Direito de Curitiba. Advogada e Consultora na área do Direito Administrativo... (Leia mais)

Temos interesse em 2 vagas para par1cipação no curso, porém temos gastos com hospedagem,

alimentação, passagens, portanto gostaria de saber qual valor final você consegue chegar.

A..

Em 27/06/2019 15:44, Dayanne Guerra escreveu:

RES:	RES:	Proposta	Comercial	-	Curso	Completo	de	Contratação	Direta 	

2	of	4 08/07/2019	15:33
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LOCAL DO EVENTO

HOTEL VICTORIA VILLA
Av. Sete de Setembro, 2448 - Centro, Curitiba, PR

Fone: (41) 3072-7878
reservas@victoriavilla.com.br | www.nacionalinn.com.br

INVESTIMENTO

PLANO CONVENCIONAL:

R$ 3.980,00
valor para não assinante.

PLANO CORPORATIVO:

A cada 4 (quatro) inscrições do mesmo
órgão e vinculadas à mesma fonte

pagadora, a JML concederá cortesia
para uma 5º (quinta) inscrição.

Proposta  Comercial  para  1  (um)  participante
pagante.

Valor cheio real da inscrição: R$3.980,00 (três
mil novecentos e oitenta reais).

1) Valor Desconto: R$1.080,00 (um mil oitenta
reais).

2) Valor Individual: R$2.900,00 (dois mil e
novecentos reais).

MATERIAL DE APOIO

Inclusos: material de apoio (canetas, blocos e pasta), apostila específica do curso
(Editora JML), Legislação JML de Licitações e Contratos Administrativos (Editora
JML),  certificado  de  capacitação  e  aperfeiçoamento  profissional,  04  (quatro)
coffee-breaks e 02 (dois) almoços.

INSCRIÇÃO E PAGAMENTO

CLIQUE AQUI PARA SE INSCREVER
Antecipe sua inscrição.  Vagas Limitadas.

INSCRIÇÃO: A inscrição pode ser efetuada ainda, pelo telefone (41) 3595-9999, ou no portal
da JML, acessando a CENTRAL DE INSCRIÇÕES.
PAGAMENTO: O respectivo pagamento em nome de Mendes & Lopes Pesquisa, Treinamento e

Eventos Ltda., CNPJ nº 07.777.721/0001-51.
DADOS BANCÁRIOS: Caixa Econômica Federal: Agência – 0997 – Op.: 003 - C/C 161 – 5.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL PARA INSCRIÇÃO

CERTIDÕES: Acesse o link CERTIDÕES NEGATIVAS JML para obter  as certidões  negativas

atualizadas e outros documentos necessários para elaboração do processo de contratação.

JUSTIFICATIVA: Acesse o LINK e obtenha documentos complementares para elaboração da
JUSTIFICATIVA DE CONTRATAÇÃO DA JML.

FUNDAMENTAÇÃO  LEGAL:  A  justificativa  legal  para  a  contratação  dos  Seminários  e
Treinamentos da JML Consultoria & Eventos pode ser fundamentada na conjugação do art. 25,
inciso II e § 1º (inexigibilidade de licitação por notória especialização), com o art. 13, inciso VI
(contratação de serviços técnicos relativos ao treinamento e aperfeiçoamento de pessoal), da Lei
nº 8.666/93.

Estamos também disponíveis através da Central de Relacionamento JML: fone (41) 3595 9999 de
segunda à sexta – das 8h30min às 12h e das 13h30min às 18h30min (horário de Brasília) ou pelo portal:
www.jmleventos.com.br > opção: Central de Relacionamento JML.

Atenciosamente,

Dayanne Guerra

RES:	RES:	Proposta	Comercial	-	Curso	Completo	de	Contratação	Direta 	
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Comercial - Capacitação / Presencial

Tel. 41.3595.9970

Central de relacionamento: 41.3595.9999 | dayanne@eventosjml.com.br | www.jmleventos.com.br

http://www.jmleventos.com.br/email/papel/dayanne.jpg

--

--
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Câmara Municipal de Londrina

Estado do Paraná

CI nº 338/2019– DSP
De: Departamento de Suprimentos e Patrimônio
Para: Departamento Financeiro
Assunto: Parecer Contábil – Processo Administrativo nº 34/2019 – Curso de Capacitação
em Contratação Direta para servidores do Dpto. de Suprimentos e Patrimônio.

Londrina, 08 de julho de 2019.

Prezados,

Solicitamos a informação da dotação orçamentária e do respectivo saldo

para a contratação do serviço em epígrafe.

O valor da contratação é de R$ 5.600,00.

Atenciosamente,

Mauricio Calgarotto
Departamento de Suprimentos e Patrimônio
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Assinado eletronicamente por:
-Mauricio Calgarotto,Técnico Legislativo	 em 11-07-2019 às 14:04:03
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CERTIFICO O REGISTRO EM 13/05/2019 16:26 SOB Nº 20192741322.
PROTOCOLO: 192741322 DE 07/05/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11902129132. NIRE: 41205619502.
MENDES & LOPES PESQUISA, TREINAMENTO E EVENTOS LTDA

      LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA
            SECRETÁRIO-GERAL
          CURITIBA, 13/05/2019
       www.empresafacil.pr.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
 Informando seus respectivos códigos de verificação
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A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
 Informando seus respectivos códigos de verificação
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 020240846-41

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 07.777.721/0001-51
Nome: MENDES & LOPES PESQUISA, TREINAMENTO E EVENTOS LTDA
 
         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.
 
         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.
 
 

Válida até 08/11/2019 - Fornecimento Gratuito
 
 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gov.br

 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

Página 1 de 1
Emitido via Internet Pública (11/07/2019 13:59:10)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAIS
ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

Página: 1 / 1

Validade: 30 dias a partir da Data de Emissão. Emitido Via Web

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA 
Nº 46950/2019

[ DADOS DO CONTRIBUINTE ]
Nome do Contribuinte

MENDES & LOPES PESQUISA, TREINAMENTO E EVENTOS LTDA
CNPJ/CPF

07.777.721/0001-51
Endereço CEP

RUA MANDAGUACU, 534 83.324-430
Complemento

SLJ
Cidade Estado

Pinhais PR

Certifico a parte interessada, para que produza os efeitos legais (art. 205 e 206 da Lei 5.172/66), que revendo os controles
de  cobrança  de  tributos  mobiliários  e  imobiliários  desta  Prefeitura,  CONSTA  que  o  contribuinte  acima  citado,  possui
parcelamento dos seus débitos e está em dia com o pagamento ou com exigibilidade suspensa.

Reserva-se  o  direito  da  Fazenda  Municipal  cobrar  dívidas  posteriormente  apuradas,  mesmo  as  referentes  a  períodos
compreendidos nesta CERTIDÃO.

A  aceitação  da  presente  certidão  está  condicionada  à  verificação  de  sua  validade  na  internet  no  endereço:
www.pinhais.pr.gov.br, ou no setor tributário da Prefeitura Municipal.

Observação: Esta Certidão é Válida somente para o contribuinte acima.

Autenticidade do 
Documento

Certidão Emitida gratuitamente conforme Lei 
501/2001

Emitida Eletronicamente via Internet 
19/06/2019 às 10:02

Qualquer rasura ou emenda invalida este 
documento

WGT221205-184-YHKGCN-297353550
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11/07/2019 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 07.777.721/0001-51
Razão Social: MENDES E LOPES PESQ TREINAM E EVENTOS LTDA
Endereço: R MANDAGUACU 534 SL J / EMILIANO PERNETA / PINHAIS / PR / 83324-430

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de
1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a
contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:30/06/2019 a 29/07/2019 

Certificação Número: 2019063001400120602378

Informação obtida em 11/07/2019 14:00:28

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação de
autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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MENDES & LOPES PESQUISA, TREINAMENTO E EVENTOS
LTDA
CNPJ:  07.777.721/0001-51
RUA MANDAGUACU, 534    - SLJ   
CEP: 83324-430 - Bairro: EMILIANO PERNETA   
Município: PINHAIS - PR
Telefone: (41) 35959999    Celular: (41) 99910724
Email: financeiro@eventosjml.com.br
Insc. Municipal: 67909

Número da NFS-e
1707

Situação
Emitido

Nota Fiscal de Serviço Eletrônica - Série Única

Estado do Paraná
Prefeitura Municipal de Pinhais
Secretaria Municipal de Finanças

Autenticidade

0154530038690600

Data Emissão

28/01/2019
Hora Emissão

10:34:14

TOMADOR DO SERVIÇO
Razão Social
ALGÁS - GÁS DE ALAGOAS

CPF/CNPJ
69.983.484/0001-32

Endereço
R ARTUR VITAL DA SILVA

Número
04

Complemento

Bairro
GRUTA DE LOURDES

CEP
57052-790

Cidade - Estado
MACEIO - AL

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS
Serviço Local Prest. Alíquota Sit. Trib. Vlr. Trib. Dedução Vlr. ISSRF

802 5453 2.00 % TI 3.980,00 0,00 0,00
Descrição do Serviço:  1 INSCRIÇÃO NO CURSO PRESENCIAL:  ORÇAMENTO DE OBRAS PÚBLICAS PASSO A PASSO: CONFORME A
JURISPRUDÊNCIA DO TCU, REALIZADO NOS DIAS 21 E 22 DE FEVEREIRO DE 2019. PARTICIPANTES INSCRITOS: DANIEL ARAÚJO DE
ALMEIDA JUNIOR,

Base de Cálculo
3.980,00

Valor ISSQN
79,60

Valor ISSRF
0,00

Desconto
0,00

Valor Total
3.980,00

IR
59,70

INSS
0,00

CSLL
39,80

COFINS
119,40

PIS
25,87

Descrição dos subitens da lista de serviço em acordo com Lei Complementar 116/03
802 - Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de conhecimentos de qualquer natureza.

Legenda do local da prestação do serviço
5453 - PINHAIS - PR

Outras Informações
TI - Tributada integralmente.
(802) Serviço Tributado no município do prestador.
Autorização para emissão de Nota Fiscal de Serviço Eletrônica: 369/2016 de 28/06/2016.
A data de vencimento do ISS quando o mesmo for devido no município do Prestador: 20/02/2019.
A veracidade das informações declaradas na NFs-e podem ser consultadas no site: www.nfs-e.net .
Valor aproximado dos tributos: Federais R$ 535,31 (13.45%), Estaduais R$ 0,00 (0.00%), Municipais R$ 100,69 (2.53%), com base na
Lei 12.741/2012 e no Decreto 8.264/2014 - Fonte: IBPT.
DADOS BANCÁRIOS
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL / AGENCIA 0997 / OP. 003 / CONTA CORRENTE 161 - 5

OBS. ISS DEVERÁ SER RECOLHIDO PELA EMPRESA MENDES & LOPES PESQUISA, TREINAMENTOS E EVENTOS LTDA, CONFORME LEI Nº.
116/2003, LISTA DE SERVIÇO ITEM 8.02.

Software FiscalWeb- IPM Sistemas - Protegido por Lei.
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MENDES & LOPES PESQUISA, TREINAMENTO E EVENTOS
LTDA
CNPJ:  07.777.721/0001-51
RUA MANDAGUACU, 534    - SLJ   
CEP: 83324-430 - Bairro: EMILIANO PERNETA   
Município: PINHAIS - PR
Telefone: (41) 35959999    Celular: (41) 99910724
Email: financeiro@eventosjml.com.br
Insc. Municipal: 67909

Número da NFS-e
1735

Situação
Emitido

Nota Fiscal de Serviço Eletrônica - Série Única

Estado do Paraná
Prefeitura Municipal de Pinhais
Secretaria Municipal de Finanças

Autenticidade

0154530039120305

Data Emissão

12/02/2019
Hora Emissão

14:41:36

TOMADOR DO SERVIÇO
Nome Fantasia
CENTRAL HIDRELETRICA DE ITAIPU CANTEIRO DE OBRAS
Razão Social
ITAIPU BINACIONAL

CPF/CNPJ
00.395.988/0012-98

Endereço
AVENIDA TANCREDO NEVES

Número
6731

Complemento

Bairro
JARDIM ITAIPU

CEP
85856-970

Cidade - Estado
FOZ DO IGUACU - PR

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS
Serviço Local Prest. Alíquota Sit. Trib. Vlr. Trib. Dedução Vlr. ISSRF

802 5453 2.00 % TI 3.980,00 0,00 0,00
Descrição  do  Serviço:  1  inscrição  no  CURSO PRESENCIAL:  ORÇAMENTO DE  OBRAS  PÚBLICAS  PASSO A  PASSO:  CONFORME A
JURISPRUDÊNCIA DO TCU, realizado nos dias 21 e 22 de fevereiro de 2019. Participantes inscritos: RODOLFO KOCHHAN DE FRAGA,

Base de Cálculo
3.980,00

Valor ISSQN
79,60

Valor ISSRF
0,00

Desconto
0,00

Valor Total
3.980,00

IR
59,70

INSS
0,00

CSLL
39,80

COFINS
0,00

PIS
0,00

Descrição dos subitens da lista de serviço em acordo com Lei Complementar 116/03
802 - Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de conhecimentos de qualquer natureza.

Legenda do local da prestação do serviço
5453 - PINHAIS - PR

Outras Informações
TI - Tributada integralmente.
(802) Serviço Tributado no município do prestador.
Autorização para emissão de Nota Fiscal de Serviço Eletrônica: 369/2016 de 28/06/2016.
A data de vencimento do ISS quando o mesmo for devido no município do Prestador: 20/03/2019.
A veracidade das informações declaradas na NFs-e podem ser consultadas no site: www.nfs-e.net .
Valor aproximado dos tributos: Federais R$ 535,31 (13.45%), Estaduais R$ 0,00 (0.00%), Municipais R$ 100,69 (2.53%), com base na
Lei 12.741/2012 e no Decreto 8.264/2014 - Fonte: IBPT.
DADOS BANCÁRIOS
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL / AGENCIA 0997 / OP. 003 / CONTA CORRENTE 161 - 5

OBS. ISS DEVERÁ SER RECOLHIDO PELA EMPRESA MENDES & LOPES PESQUISA, TREINAMENTOS E EVENTOS LTDA, CONFORME LEI Nº.
116/2003, LISTA DE SERVIÇO ITEM 8.02.

Software FiscalWeb- IPM Sistemas - Protegido por Lei.
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Assinado eletronicamente por:
-Mauricio Calgarotto,Técnico Legislativo	 em 11-07-2019 às 14:11:55
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CI. Nº 093/2019-FIN. Londrina, 11 de julho de 2019.

De: Departamento Financeiro
Para: Departamento de Suprimentos e Patrimônio
Assunto: Saldo Orçamentário Processo Administrativo nº 34/2019.

Prezados Senhores(as),

Em atenção a CI nº 388/2019–DSP, informamos no Quadro abaixo a funcional
programática e o saldo orçamentário, atualizado nesta data, da dotação orçamentária a que
se refere o Processo Administrativo nº 34/2019:

Funcional Programática: 01.010.01.031.0001.2001

Elementos de despesa: 3390.3900 – Outros Serviços de
Terceiros-Pessoa Jurídica

Desdobramento 3390.394800 – Serviço de Seleção e
Treinamento

Orçamento inicial aprovado para o elemento de despesa 3390.39 900.000,00

(-) Despesas empenhadas no elemento de despesa 3390.39 (411.133,85)

Saldo orçamentário nesta data no elemento de despesa 3390.39 488.866,15

(-) Desp. empenhadas com processo de licitação no desdobramento de despesa: 3.220,00

(-) Desp. empenhadas sem processo de licitação no desdobramento de despesa: 0,00

Atenciosamente,

Hermes de Faria Barbeta,
Gerente do Departamento Financeiro.

1

 

Câmara Municipal de Londrina 
Estado do Paraná 
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Assinado eletronicamente por:
-Hermes de Faria Barbeta,Contador	 em 11-07-2019 às 14:54:05
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CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
ESTADO DO PARANÁ

RELATÓRIO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Inexigibilidade de Licitação 

Processo Administrativo – DG nº 34/2019 

Objeto:  Contratação de treinamento  em Contratação Direta  para dois servidores  do

Departamento de Suprimentos e Patrimônio.

Trata-se de  solicitação de contratação de curso aberto, denominado “CURSO

COMPLETO  DE  CONTRATAÇÃO  DIRETA:  DISPENSA,  INEXIGIBILIDADE  E

CREDENCIAMENTO”,  para  servidores  da  Câmara  Municipal  de  Londrina,  lotados  no

Departamento de Suprimentos e Patrimônio.

A solicitação foi formalizada por meio do Termo de Referência de fls. 02-06

dos autos junto com o anexo do conteúdo informativo do curso nas fls. 08-18. Assim sendo,

tais  materiais  apresentados demonstram  os  motivos  que  caracterizam  a  singularidade  do

objeto,  a  notória  especialização  dos  instrutores  do  treinamento  e  a  razão  da  escolha  do

fornecedor,  a  fim  de  demonstrar  a  possibilidade  de  contratação  mediante  processo  de

inexigibilidade de licitação.

Cumpre-nos  dizer  que  do  valor  da  proposta  foi  concedido  desconto  de  R$

1.180,00 por participante, conforme o e-mail na página 19 dos autos.

O Departamento de Suprimentos e Patrimônio, por sua vez, cuidou de anexar

aos autos a seguinte documentação: 

a) Contrato social (fls. 24-35); 

b) Certidão positiva com efeitos de negativa da Receita Federal (fl. 36);

c) Certidão negativa estadual (fl. 37);

d) Certidão positiva com efeitos de negativa municipal (fl. 38);

e) Certidão negativa de débitos trabalhistas e de regularidade do FGTS (fls. 39

e 40); 

f) Consulta ao cadastro de impedidos de licitar perante o CNJ e impedidos de

licitar perante o TCE – PR (fls. 41 e 42);

g) Declaração negativa de trabalho infantojuvenil (fl. 47).

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

, c
on

fo
rm

e 
a 

M
ed

id
a 

P
ro

vi
só

ria
 n

º 
2.

20
0-

2 
de

 2
4/

08
/2

00
1 

e 
a 

R
es

ol
uç

ão
 n

º 
12

0 
de

 0
4/

06
/2

01
8 

da
 M

es
a 

E
xe

cu
tiv

a 
da

 C
âm

ar
a 

M
un

ic
ip

al
 d

e 
Lo

nd
rin

a.
A

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
de

st
e 

do
cu

m
en

to
 p

od
e 

se
r 

co
nf

er
id

a 
no

 s
ite

 d
a 

C
âm

ar
a 

at
ra

vé
s 

do
 li

nk
: h

ttp
://

w
w

w
1.

cm
l.p

r.
go

v.
br

/c
m

l/s
ite

/ti
pa

ut
en

tic
o.

xh
tm

l, 
in

fo
rm

an
do

 n
úm

er
o 

do
 p

ro
ce

ss
o=

24
05

5 
e 

o 
nú

m
er

o 
do

 d
oc

um
en

to
=

20
18

6

Assinado eletronicamente por:
-Mauricio Calgarotto,Técnico Legislativo	 em 19-07-2019 às 16:52:39
-Gabriel Cazado Candreva,Técnico Legislativo	 em 19-07-2019 às 16:53:42
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CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
ESTADO DO PARANÁ

Com a  finalidade  de demonstrar  a  compatibilidade  mercadológica  do  preço

proposto,  foram  juntadas  Notas  de  Empenho  emitidas  por  outros  órgãos  públicos  para

contratação desta mesma instituição (fls. 43-46).

Além  disso,  foi  juntado  ao  processo  o  formulário  para  participação  de

treinamento  (fls.  49  e  50) que  contém  a  informação  do  Departamento  Financeiro  de

disponibilidade de recursos orçamentários  e a autorização pela Diretoria e Presidência desta

Casa.

Isto posto, encaminha-se à Assessoria Jurídica e à Controladoria para parecer.

Londrina, 19 de julho de 2019.

                   Mauricio Calgarotto               Gabriel Cazado Candreva
Departamento de Suprimentos e Patrimônio        Departamento de Suprimentos e Patrimônio
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CI nº 371/2019 – DSP

De: Departamento de Suprimentos e Patrimônio

Para: Assessoria Jurídica

Assunto:  Parecer  jurídico  –  Processo  Administrativo  nº.  34/2019  –  Inexigibilidade  de

licitação  –  Contratação  de  treinamento  em Contratação  Direta  para  dois  servidores  do

Departamento de Suprimentos e Patrimônio.

Londrina, 19 de julho de 2019.

Prezados, 

Solicitamos parecer nos autos do Processo Administrativo em epígrafe.

Colocamo-nos à disposição para sanar eventuais dúvidas.

Atenciosamente,

Gabriel Cazado Candreva

Departamento de Suprimentos e Patrimônio
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PARECER JURÍDICO 

 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 34/2019 
INTERESSADO: Departamento de Suprimentos e Patrimônio 
ASSUNTO: Inexigibilidade de licitação para contratação de inscrição em curso de capacitação 
em contratações diretas: dispensa, inexigibilidade e credenciamento. 

 
 
 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. 
INEXIGIBILIDADE. CURSO DE 
CAPACITAÇÃO. ART. 25, INC. II DA LEI Nº 
8666/19963. SERVIÇO TÉCNICO 
ESPECIALIZADO. PROCEDIMENTO EM 
CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO 
 

 

1. RELATÓRIO 

 

Por meio da CI n. 371/2019-DSP, o Departamento de Suprimentos e 

Patrimônio da Casa envia, para exame e aprovação, processo administrativo de 

inexigibilidade de licitação, para  contratação de duas inscrições no curso “Curso 

Completo de Contratação Direta: Dispensa, Inexigibilidade e Credenciamento”, a ser 

realizado pela empresa Mendes e Lopes Pesquisa, Treinamento e Eventos LTDA no 

dias 15 a 16 de agosto de 2019, na cidade de Curitiba. 

Como justificativa, o Departamento de Suprimentos, responsável pela 

solicitação, afirma que: 

“Atualmente, o Departamento de Suprimentos e Patrimônio está se 
dinamizando, buscando novas medidas de garantir maior eficácia 
no atendimento das necessidades da Câmara Municipal de 
Londrina de acordo com as contratações realmente essenciais. 
Deste modo, a realização de um curso sobre Contratações Diretas é 
uma ferramenta de aperfeiçoamento das funções do Departamento, 
com a adoção de novos mecanismos que tornem mais exatos e 
pontuais os atendimentos das necessidades da Casa. Com efeito, a 
contratação direta, por dispensa e inexigibilidade de licitação, 
sempre desperta dúvidas e controvérsias, exigindo-se do 
profissional uma constante atualização sobre o tema, mormente se 
considerarmos a acurada fiscalização exercida pelos Tribunais de 
Contas nas contratações efetuadas diretamente. 5 Por serem 
exceções à regra geral, que é a licitação, percebe-se uma maior 
fiscalização dos Tribunais de Contas nos processos de contratação 
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direta, de sorte que este curso tem por intuito apresentar, passo a 
passo, os requisitos que respaldam as diversas hipóteses 
contempladas nos 24 e 25 da Lei 8.666/93. 
Destaca-se que tem crescido a demanda e a necessidade por 
atualização dos atos no decorrer da execução do sistema de 
compras público e, notoriamente, as modalidades licitatórias em 
suma.” 

 

Abriu-se procedimento licitatório, no qual foram juntados termo de 

referência com as especificações do objeto (fl. 2 a 18); autorização prévia (fl. 7); 

proposta da empresa (fl. 8 a 12); documentos habilitatórios da empresa (fl. 24 a 47); 

notas de empenho que comprovam o valor de mercado (fl. 43-46); e comunicação do 

Departamento de Contabilidade informando a existência de recursos orçamentários para 

a despesa (49 a 50).  

O Departamento de Suprimentos sugere que a aquisição seja feita por 

meio de inexigibilidade de licitação pela hipótese prevista no art. 25, inc. II da Lei nº 

8666/1993, ou seja, por se tratar de serviço técnico especializado.  

É o relatório. 

 

2. ANÁLISE 
 

Antes de qualquer coisa, vale lembrar que a presente manifestação toma por 

base exclusivamente os elementos que constam até a presente data nos autos do 

processo administrativo encaminhado para análise, em epígrafe.  

Destarte, a manifestação é feita sob prisma estritamente jurídico, não lhe 

competindo adentrar à conveniência e à oportunidade dos atos praticados, nem analisar 

aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa. 

A hipótese aventada no termo de referência está prevista nos art. 13, inc. II e 

III, e art. 25, inc. II da Lei nº 8666/1993. O primeiro enumera quais serviços são 

considerados pela lei como técnicos especializados. Já o segundo artigo permite que tais 

serviços sejam contratados sem licitação, pois inexigível: 

Art. 13.  Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos 
profissionais especializados os trabalhos relativos a: 
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(...) 
II – pareceres, perícias e avaliações em geral; 
III – assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias 

 
Art. 25.  É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição, em especial: 
(...) 
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 
desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de 
notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação 

 

A lei é bastante clara ao exigir “natureza singular” do serviço técnico a ser 

contratado. É a singularidade do serviço que leva à inexigibilidade da licitação, pois 

enseja a própria inviabilidade da competição. Portanto, não basta se tratar de serviço 

que esteja enumerado no artigo 13, da Lei de Licitações. Nesse sentido, a lição de Celso 

Antônio Bandeira de Mello: 

“Assim, o entendimento correto perante a primeira questão suscitável 
pelo art. 25, II, é o de que para configurar-se a hipótese de 
“inexigibilidade” de licitação não basta que se esteja perante um dos 
serviços arrolados no art. 13. É preciso, além disto, que, tendo 
natureza singular, a singularidade nele reconhecível seja necessária 
para o bom atendimento do interesse administrativo posto em causa. 
Donde, é preciso que seu desempenho demande uma qualificação 
incomum.”1 

Assim, o inc. II e o caput art. 25 exigem, antes de qualquer coisa, a efetiva 

inviabilidade de competição, que somente restará demonstrada se o serviço a ser 

diretamente contratado atenda a três requisitos: seja de fato um serviço técnico 

especializado; que este serviço tenha natureza singular; e que seus prestadores tenham 

notória especialização. 

Tais condições legais para a contratação direta foram praticamente 

reproduzidas pela Súmula nº 252 do Tribunal de Contas da União (TCU): 

“A inviabilidade de competição para a contratação de serviços 
técnicos, a que alude o inciso II do art. 25 da Lei nº 8.666/1993, 
decorre da presença simultânea de três requisitos: serviço técnico 

                                                           
1 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros, 24ª ed., p. 
537, 2007. D
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especializado, entre os mencionados no art. 13 da referida lei, natureza 
singular do serviço e notória especialização do contratado.” 

Portanto, sendo os cursos voltados à capacitação e treinamento de servidores 

públicos legalmente considerados como serviços técnicos profissionais especializados 

(art. 13, VI, da Lei nº 8.666/93), sua contratação direta, por inexigibilidade de licitação 

(art. 25, II, da mesma Lei), dependerá da presença simultânea dos requisitos relativos à 

singularidade do curso e à notória especialização do contratado. 

a) Notória Especialização 

Nesta seara, o § 1º do mesmo artigo 25 trata de conceituar “notória 

especialização” da seguinte forma: 

§ 1o  Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa 
cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de 
desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados 
com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do 
contrato. 

A notória especialização ficará patente quando for impossível analisar a 

qualidade técnica por critérios objetos, devendo-se buscar a qualificação curricular dos 

prestadores de serviços, a experiência por eles acumulada e a adequação do serviço 

oferecido com a necessidade da Administração. 

Nos autos, percebe-se que a profissional que ministrará o curso demonstra 

experiência e qualificação na área de licitações e contratos, sendo Mestre em Direito e 

professora do tema em cursos de graduação e pós-graduação. Isto posto, atendido este 

primeiro requisito, passamos aos demais. 

b) Da Singularidade do Serviço 

Nas palavras de Hely Lopes Meirelles (2004, p. 227), serviços singulares: 

“(...) são os prestados por quem, além da habilitação técnica e 
profissional – exigida para os serviços técnicos profissionais em geral 
-, aprofundou-se nos estudos, no exercício da profissão, na pesquisa 
científica, ou através de cursos de pós-graduação ou de estágios de 
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aperfeiçoamento. Bem por isso, Celso Antônio considera-os 
singulares, posto que marcados por características individualizadoras, 
que os distinguem dos oferecidos por outros profissionais do mesmo 
ramo.” 

Na tentativa de diminuir a incerteza e a insegurança jurídicas geradas em 

torno da matéria, o Tribunal de Contas da União editou a Súmula nº 39, que traz o 

seguinte conceito de singularidade: 

“A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos 
com pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização somente é 
cabível quando se tratar de serviço de natureza singular, capaz de 
exigir, na seleção do executor de confiança, grau de subjetividade 
insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos de qualificação 
inerentes ao processo de licitação, nos termos do art. 25, inciso II, da 
Lei nº 8.666/1993.” 

Explicitando ainda mais o conceito de singularidade, agora na contratação 

de cursos abertos, foi proferida a Decisão nº 439/1998-Plenário, que se tornou uma 

decisão paradigma sobre a matéria: 

“3. É notoriamente sabido que na maioria das vezes, no caso 
concreto, é difícil estabelecer padrões adequados de competição 
para escolher isentamente entre diferentes professores ou cursos, 
tornando-se complicado comparar o talento e a capacidade 
didática dos diversos mestres. 

4. Aliás, essa realidade já foi reconhecida pela doutrina do 
direito administrativo. O mestre Ivan Barbosa Rigolin, ao 
discorrer sobre o enquadramento legal de natureza singular 
empregado pela legislação ao treinamento e aperfeiçoamento de 
pessoal, ainda quanto à aplicação do art. 23, inciso II, do Dec.-
lei nº 2.300/86, defendia que: "A metodologia empregada, o 
sistema pedagógico, o material e os recursos didáticos, os 
diferentes instrutores, o enfoque das matérias, a preocupação 
ideológica, assim como todas as demais questões fundamentais, 
relacionadas com a prestação final do serviço e com os seus 
resultados - que são o que afinal importa obter -, nada disso 
pode ser predeterminado ou adrede escolhido pela 
Administração contratante. Aí reside a marca inconfundível do 
autor dos serviços de natureza singular, que não executa projeto 
prévio e conhecido de todos mas desenvolve técnica apenas sua, 
que pode inclusive variar a cada novo trabalho, aperfeiçoando-se 
continuadamente. Por todas essas razões entendeu a lei de 
licitações de classificar na categoria de serviço técnico 
profissional especializado, o trabalho de treinamento e 
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aperfeiçoamento de pessoal da Administração, por particulares 
(pessoas físicas ou jurídicas); sendo de natureza singular o 
serviço, será fatalmente diferente um treinamento de outro, 
ainda que sobre os mesmos temas, quando ministrado por 
particulares diversos. E, desse modo, sendo desiguais os 
produtos que os variados profissionais oferecem, torna-se 
inexigível a licitação por imperativo lógico que consta do art. 
23, inciso II, do Dec.-lei nº 2.300/86." ("Treinamento de Pessoal 
- Natureza da Contratação" "in" Boletim de Direito 
Administrativo - Março de 1993, págs. 176/79- grifo nosso). 

Outras decisões do Tribunal também têm se manifestado neste sentido: 

Acórdão 654/2004 – 2º Câmara: 

“4. Ademais, assiste razão aos gestores quanto à regularidade da 
contratação de treinamento mediante inexigibilidade de 
licitação, uma vez que este Tribunal já decidiu, em sessão 
plenária de 15/7/1998, ‘considerar que as contratações de 
professores, conferencistas ou instrutores para ministrar cursos 
de treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a 
inscrição de servidores para participação de cursos abertos a 
terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de 
licitação prevista no inciso II do art. 25, combinado com o inciso 
VI do art. 13 da Lei nº 8.666/1993’ (Decisão nº 439/1998 - 
Plenário - TCU).” 

Acórdão 412/2008 – Plenário: 

“O gestor, cujas alegações de defesa ora se analisa, adotou o 
entendimento referido no primeiro caso ao entender que a 
singularidade está ligada ao fato de a oportunidade da 
contratação do curso/treinamento levar em conta data e local em 
que os referidos cursos/treinamentos foram realizados, ao 
mesmo tempo em que essas características são compatibilizadas 
com as necessidades de qualificação e com a disponibilidade 
orçamentária do órgão (fl. 1.277 do Vol. 6 do Anexo XII). 

Portanto, considerando que o gestor agiu de acordo com 
entendimento do Tribunal (Decisão n. 439/1998 - Plenário) e 
com o posicionamento de renomado doutrinador (Marçal Justen 
Filho), entende-se que a sua defesa deva ser acatada.” 

Já a doutrina, também tratando de cursos de capacitação de servidores, é 

uníssona no sentido de que sua contratação se encaixa nas hipóteses de inexigibilidade 

de licitação. O administrativista Antônio Carlos Cintra do Amaral, por exemplo, ao 
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discorrer sobre a contratação profissional para a realização de treinamento de pessoal, 

assim asseverou: 

"Treinamento e aperfeiçoamento de pessoal é serviço técnico 
profissional especializado, previsto no art. 13, VI, da mesma Lei 
n.º 8.666/93. Em princípio, é de natureza singular, porque é 
conduzido por uma ou mais pessoas físicas, mesmo quando a 
contratada é pessoa jurídica. A singularidade reside em que 
dessa ou dessas pessoas físicas (instrutores ou docentes) requer-
se: a) experiência; b) domínio do assunto; c) didática; d) 
experiência e habilidade na condução de grupos freqüentemente 
heterogêneos, inclusive no que se refere à formação profissional; 
e) capacidade de comunicação. Como não se pode dissociar o 
treinamento do instrutor ou docente, essa singularidade subjetiva 
é também objetiva. Vale dizer: também o serviço por ele 
prestado é singular..." 

"A administração não pode realizar licitação para 
treinamento, porque os profissionais e empresas são 
incomparáveis. Não há, portanto, viabilidade de competição. A 
adoção do tipo de licitação de "menor preço" conduz, na maioria 
dos casos, à obtenção de qualidade inadequada. A de "melhor 
técnica" e a de "técnica e preço" são inviáveis, porque não se 
pode cogitar, no caso de apresentação de proposta técnica. A 
proposta técnica seria, a rigor, o programa e a metodologia, de 
pouca ou de nenhuma diferenciação. O êxito do treinamento 
depende, basicamente, dos instrutores ou docentes. Que são 
incomparáveis, singulares, o que torna inviável a 
competição."("in" Ato Administrativo, Licitações e Contratos 
Administrativos, Malheiros, 1ª ed.,pág.111). 

Como se vê então, pelo entendimento já pacificado em sede doutrinária e 

jurisprudencial, a singularidade da contratação direta de cursos abertos se dá em razão 

da oportunidade da contratação estar vinculada a datas e locais pré-fixados e às 

características únicas que um serviço intelectual apresenta quando prestado por 

profissionais diferentes.  

Dito isso, vislumbro, no presente caso, o atendimento dos requisitos 

exigidos pela lei. A pré-fixação de data e local para curso, bem como seu robusto 

conteúdo programático, preenchem o critério de singularidade do serviço, que se adéqua 

às necessidades da Administração Municipal. 
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Resolvido mais este ponto, passamos então à analisar o último, acerca da 

justificativa do preço do serviço. 

c) Da Necessidade de Justificativa dos Preços  

Embora pareça contraditório exigir comprovação de que o preço de mercado 

foi respeitado em uma contratação por inexigibilidade – situações nas quais, em tese, 

não há mercado – a legislação não afasta desta modalidade de contratação a exigência 

de justificativa dos preços, permitindo, porém, a utilização de novos mecanismos. 

Essa busca por novas formas de justificativa dos preços contratados levou a 

Advocacia Geral da União, por meio da Orientação Normativa nº 17, de 1º de abril de 

2009, pronunciar-se que:  

“A razoabilidade do valor das contratações decorrentes de 
inexigibilidade de licitação poderá ser aferida por meio da 
comparação da proposta apresentada com os preços praticados 
pela futura contratada junto a outros entes públicos e/ou 
privados, ou outros meios igualmente idôneos”. 

O TCU compartilha do mesmo entendimento, nos seguintes termos:  

“Também importante é o entendimento pacífico de que a justificativa 
de preço é elemento essencial da contratação, posto que a sua validade 
depende da verificação da razoabilidade do preço ajustado, conforme 
prevê o inciso III do art. 26 da Lei nº 8.666/1993. (…) a inviabilidade 
de competição não constitui óbice, por si, à verificação da 
razoabilidade do preço. Diversos são os parâmetros que poderão 
ser utilizados para se avaliar a adequação dos preços, mesmo 
quando se tratar de fornecedor exclusivo” (Acórdão nº 2.611/2007, 
Plenário, Rel. Min. Augusto Nardes, j. em 05.12.2007.) 

Sobre esse tema, o doutrinador Marçal Justen Filho (2002. p. 290-291) 

também lembra que existem outros métodos possíveis para se evidenciar a razoabilidade 

dos preços. Na impossibilidade de justificar o preço com base em contratos anteriores 

firmados entre a Administração e o particular, Marçal entende que “o contrato com a 

Administração Pública deverá ser praticado em condições econômicas similares com as 

adotadas pelo particular para o restante de sua atividade profissional”.  
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Este requisito também foi atendido, conforme as notas de empenho juntadas 

aos autos, que mostram que o valor a ser contratado é até menor do que os 

anteriormente cobrados pela empresa. 

 

3. CONCLUSÃO 

 

Em face do exposto, opinamos, nos limites da análise jurídica e excluídos os 

aspectos técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, pela possibilidade 

jurídica do prosseguimento do presente processo. 

Recomendamos, por fim, que seja feita a comunicação da inexigibilidade à 

autoridade superior no prazo de 03 (três) dias, para ratificação e publicação na imprensa 

oficial, no prazo de 05 (cinco) dias, como condição para eficácia dos atos, conforme 

exige o art. 26, caput, da Lei n.º 8.666/93. 

 

Este é o parecer, salvo melhor juízo. 

 

Londrina, 22 de julho de 2019. 

 

 

Rafael Carvalho Neves dos Santos 
Advogado da CML 

OAB/PR 66.939 
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CI nº 380/2019 – DSP

De: Departamento de Suprimentos e Patrimônio

Para: Controladoria

Assunto: Solicitação de controle interno prévio – Processo Administrativo nº. 34/2019 –

Inexigibilidade  de  licitação  –  Curso  de  Capacitação  em  Contratação  Direta  para  dois

Servidores lotados no Departamento de Suprimentos e Patrimônio.

Londrina, 23 de julho de 2019.

Prezados, 

Após manifestação da Assessoria Jurídica no parecer de seq. 2.8 (fls. 54-

62), encaminhamos os autos do Processo Administrativo em epígrafe para controle interno

prévio.

Colocamo-nos à disposição para esclarecimentos, caso necessário.

Atenciosamente,

Gabriel Cazado Candreva

Departamento de Suprimentos e Patrimônio
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Comunicação Interna n.º 144/2019

Data: 24 de julho de 2019.

De: Controladoria

Para: Departamento de Suprimentos e Patrimônio

Assunto: Análise Prévia – Processo Administrativo nº 34/2019 – Inexigibilidade de
Licitação – Curso para Servidores do DSP.

Prezado Gerente,

Através da C.I. nº 380/2019 – DSP, é solicitado para que esta Controladoria
proceda à análise prévia do processo em epígrafe.

 Analisando a documentação acostada nos autos desse processo (fls. 1 a 64),
efetuamos as seguintes recomendações:

1) Justificativa do Preço

Um dos elementos necessários para a instrução do processo de
inexigibilidade é a justificativa do preço, conforme determina o Inciso III, art. 26, da Lei
8.666/93:

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do art. 17 e no inciso III e
seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25,
necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo
único do art. 8o desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à
autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no
prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos. (Redação
dada pela Lei nº 11.107, de 2005)
Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de
retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os
seguintes elementos:
...
III – justificativa do preço.
...

A justificativa pode se dar de diversas formas, inclusive como foi feito no
presente caso, através da juntada de nota de empenho ou notas fiscais, que comprovam os
preços praticados junto a outros contratantes, entretanto, constata-se na discriminação dos
documentos anexados (fls. 43 a 46), que tratam-se de treinamentos relativos a outro tipo de
objeto, com palestrantes distintos e local diferente (fl. 44), e não o que está sendo contratado
por esta Câmara.

1
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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná

Solicitamos, portanto, a juntada de notas fiscais ou outros documentos
hábeis, inerentes ao mesmo objeto a ser contratado, para fins de possibilitar o adequado
comparativo quanto ao preço praticado.

2) Documentos de habilitação

O responsável pelo processo deverá declarar que efetuou a conferência a
respeito da autenticidade dos documentos de habilitação, informando quais foram
encaminhados por cópia ou através de originais, para fins de arquivo no processo físico.

Nos termos do art. 3º da Resolução n.º 120/2018, desta Casa, basta o
servidor efetuar a assinatura eletrônica no documento anexado aos autos, conforme realizado
no documento existente à fl. 47 do processo, para atestar a sua autenticidade.

3) Forma de contratação

Como a contratação se dará mediante a emissão da Nota de Empenho,
orientamos para que sejam observados nesses documentos, no que couber, o atendimento dos
requisitos de que trata o art. 55, da Lei nº 8.666/1993, podendo, para isso, fazer-se menção ao
Termo de Referência.

Por fim, uma vez tomada as providências recomendadas, não obstamos o
normal prosseguimento do feito.

As orientações destacadas neste expediente, deverão ser utilizadas para
aperfeiçoamento dos controles existentes nos departamentos/unidades executoras, que são os
fiéis guardiões da credibilidade do processo administrativo. 

Atenciosamente,

Silvio Palma Meira
Responsável pelo Controle Interno
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CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA

ESTADO DO PARANÁ

Certidão

Processo Administrativo – DG Nº. 34/2019

Inexigibilidade de licitação – Objeto: Contratação de “Curso Completo de Contratação

Direta:  Dispensa,  inexigibilidade  e  credenciamento”  para  02  (dois)  servidores  do

Departamento de Suprimentos e Patrimônio.

Certifico que a  Declaração negativa de trabalho infantojuvenil (fl. 47) foi

obtida por e-mail encaminhado pela empresa com a qual se pretende contratar e que a mesma

foi, após conferência, anexado ao processo e assinada eletronicamente pelo servidor Maurício

Calgarotto (matrícula 17918), e que os documentos abaixo foram obtidos, via internet, nos

respectivos sites oficiais, pelo Departamento de Suprimentos e Patrimônio:

a) Contrato social1 (fls. 24-35); 

b) Certidão positiva com efeitos de negativa da Receita Federal (fl. 36);

c) Certidão negativa estadual (fl. 37);

d) Certidão positiva com efeitos de negativa municipal (fl. 63);

e) Certidão negativa de débitos trabalhistas e de regularidade do FGTS (fls. 39

e 40); 

f) Consulta ao cadastro de impedidos de licitar perante o CNJ e impedidos de

licitar perante o TCE – PR (fls. 41 e 42);

Era o que me cumpria certificar.

Londrina, 25 de julho de 2019.

Gabriel Cazado Candreva

Departamento de Suprimentos e Patrimônio

1 Obtido através de encaminhamento de ofício à Junta Comercial do Paraná. D
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CNPJ: 07.777.721/0001-51

RUA MANDAGUACU, 534    - SLJ   

CEP: 83324-430 - Bairro: EMILIANO PERNETA   

Município: PINHAIS - PR

Telefone: (41) 35959999    Celular: (41) 99890780

Email: wagner@hribeiroconsultores.com.br

Insc. Municipal: 67909

MENDES & LOPES PESQUISA, TREINAMENTO E EVENTOS LTDA
Número da NFS-e

2068

Situação

Emi$do

Nota Fiscal de Serviço Eletrônica - Série Única

Estado do Paraná

Prefeitura Municipal de Pinhais

Secretaria Municipal de Finanças

Auten>cidade

0154530042600130

Data Emissão

12/07/2019

Hora Emissão

11:06:00

Nome Fantasia

CENTRAL HIDRELETRICA DE ITAIPU CANTEIRO DE OBRAS
Razão Social

ITAIPU BINACIONAL

CPF/CNPJ

00.395.988/0012-98

Endereço

AVENIDA TANCREDO NEVES

Número

6731

Complemento

Bairro

JARDIM ITAIPU

CEP

85856-970

Cidade - Estado

FOZ DO IGUACU - PR

TOMADOR DO SERVIÇO

Serviço Local Prest. Alíquota Sit. Trib. Vlr. Trib. Dedução Vlr. ISSRF

802 5453 2.00 % TI 3.980,00 0,00 0,00

Descrição do Serviço: 1 inscrição no CURSO PRESENCIAL: CURSO COMPLETO DE CONTRATAÇÃO DIRETA: DISPENSA, INEXIGIBILIDADE E CREDENCIAMENTO -
À LUZ DAS LEIS 8.666/93 E 13.303/16 (ESTATAIS) E DO REGULAMENTO DO SISTEMA S, realizado nos dias 15 e 16 de agosto de 2019. Par>cipantes inscritos:
FABIANE MORILLOS DO VALLE,

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS

Base de Cálculo

3.980,00

Valor ISSQN

79,60

Valor ISSRF

0,00

Desconto

0,00

Valor Total

3.980,00

Valor Líquido

3.880,50

IR

59,70

INSS

0,00

CSLL

39,80

COFINS

0,00

PIS

0,00

802 -

5453 -

Outras Informações

Descrição dos subitens da lista de serviço em acordo com Lei Complementar 116/03

Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de conhecimentos de qualquer natureza.

Legenda do local da prestação do serviço

PINHAIS - PR

TI - Tributada integralmente.

(802) Serviço Tributado no município do prestador.

Autorização para emissão de Nota Fiscal de Serviço Eletrônica: 369/2016 de 28/06/2016.

A data de vencimento do ISS quando o mesmo for devido no município do Prestador: 20/08/2019.

A veracidade das informações declaradas na NFs-e podem ser consultadas no site: www.nfs-e.net .

Valor aproximado dos tributos: Federais R$ 535,31 (13.45%), Estaduais R$ 0,00 (0.00%), Municipais R$ 100,69 (2.53%), com base na Lei 12.741/2012 e no
Decreto 8.264/2014 - Fonte: IBPT.

DADOS BANCÁRIOS
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL / AGENCIA 0997 / OP. 003 / CONTA CORRENTE 161 - 5

OBS. ISS DEVERÁ SER RECOLHIDO PELA EMPRESA MENDES & LOPES PESQUISA, TREINAMENTOS E EVENTOS LTDA, CONFORME LEI Nº. 116/2003, LISTA DE
SERVIÇO ITEM 8.02.

SoTware FiscalWeb- IPM Sistemas - Protegido por Lei.

Nota Fiscal de Serviço Eletrônica - Série Única Nº 2068 https://www.nfs-e.net/datacenter/include/nfw/nfw_imprime_notas.php?c...

1 of 1 12/07/2019 11:08
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CNPJ: 07.777.721/0001-51

RUA MANDAGUACU, 534    - SLJ   

CEP: 83324-430 - Bairro: EMILIANO PERNETA   

Município: PINHAIS - PR

Telefone: (41) 35959999    Celular: (41) 99890780

Email: wagner@hribeiroconsultores.com.br

Insc. Municipal: 67909

MENDES & LOPES PESQUISA, TREINAMENTO E EVENTOS LTDA
Número da NFS-e

2097

Situação

Emi$do

Nota Fiscal de Serviço Eletrônica - Série Única

Estado do Paraná

Prefeitura Municipal de Pinhais

Secretaria Municipal de Finanças

Auten>cidade

0154530042862170

Data Emissão

24/07/2019

Hora Emissão

12:10:03

Razão Social

SERVIÇO SOCIAL DO COMERCIO SESC AR/PR

CPF/CNPJ

03.584.427/0001-72

Endereço

Rua VISCONDE DO RIO BRANCO

Número

931

Complemento

Bairro

MERCES

CEP

80410-001

Cidade - Estado

CURITIBA - PR

TOMADOR DO SERVIÇO

Serviço Local Prest. Alíquota Sit. Trib. Vlr. Trib. Dedução Vlr. ISSRF

802 5453 2.00 % TI 7.164,00 0,00 0,00

Descrição do Serviço: 2 inscrições no CURSO PRESENCIAL: CURSO COMPLETO DE CONTRATAÇÃO DIRETA: DISPENSA, INEXIGIBILIDADE E CREDENCIAMENTO -
À LUZ DAS LEIS 8.666/93 E 13.303/16 (ESTATAIS) E DO REGULAMENTO DO SISTEMA S, realizado nos dias 15 e 16 de agosto de 2019. Par>cipantes inscritos:
ALEXANDRE ROSA BRAGA, BRUNO RIBAS LOCKS,

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS

Base de Cálculo

7.164,00

Valor ISSQN

143,28

Valor ISSRF

0,00

Desconto

0,00

Valor Total

7.164,00

Valor Líquido

6.723,41

IR

107,46

INSS

0,00

CSLL

71,64

COFINS

214,92

PIS

46,57

802 -

5453 -

Outras Informações

Descrição dos subitens da lista de serviço em acordo com Lei Complementar 116/03

Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de conhecimentos de qualquer natureza.

Legenda do local da prestação do serviço

PINHAIS - PR

TI - Tributada integralmente.

(802) Serviço Tributado no município do prestador.

Autorização para emissão de Nota Fiscal de Serviço Eletrônica: 369/2016 de 28/06/2016.

A data de vencimento do ISS quando o mesmo for devido no município do Prestador: 20/08/2019.

A veracidade das informações declaradas na NFs-e podem ser consultadas no site: www.nfs-e.net .

Valor aproximado dos tributos: Federais R$ 963,56 (13.45%), Estaduais R$ 0,00 (0.00%), Municipais R$ 181,25 (2.53%), com base na Lei 12.741/2012 e no
Decreto 8.264/2014 - Fonte: IBPT.

DADOS BANCÁRIOS
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL / AGENCIA 0997 / OP. 003 / CONTA CORRENTE 161 - 5

OBS. ISS DEVERÁ SER RECOLHIDO PELA EMPRESA MENDES & LOPES PESQUISA, TREINAMENTOS E EVENTOS LTDA, CONFORME LEI Nº. 116/2003, LISTA DE
SERVIÇO ITEM 8.02.

SoUware FiscalWeb- IPM Sistemas - Protegido por Lei.

Nota Fiscal de Serviço Eletrônica - Série Única Nº 2097 https://www.nfs-e.net/datacenter/include/nfw/nfw_imprime_notas.php?c...

1 of 1 24/07/2019 12:12
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Ordem de Serviço N°: O.S.085/2019
Data Registro:  24/07/2019 Data Impressão:  24/07/2019

8171/2019

Endereço:

MARILIA ROSA DA SILVA SCHREDERHOFComprador:

Mod. Compra:Mod. Licitação:

Telefone:

Licitação:

UF:Cidade:

CNPJ:

silvanas@eventosjml.com.br

COMPRA DIRETA

Pinhais PR

07.777.721/0001-51

(41) 3595-9970

Nat. Serviço:

EMILIANO PERNETA

R. Mandaguaçu Nº 534 Sobreloja

N° Protocolo:

Fornecedor:

Previsão: 15/08/2019

Nº Autorização/Protocolo:

83324430Bairro:

Email:

CEP:

Processo: PCS-135/2019

MENDES & LOPES PESQUISA, TREINAMENTO E EVENTOS LTDA

Nº Contrato:

Nº Empenhos: 748/2019 Nº Processo Serviço: PCS-135/2019

Nota Fiscal / Vencimento:

Número: 534

faturamento para 10 diasCondição de pagamento:

depósito/ boletoForma de pagamento:18/07/2019Validade da proposta:Prazo de entrega:

Solicitante: LUCIA DE FATIMA FERNANDES WALTRICK

CURSO COMPLETO DE CONTRATAÇÃO DIRETA. Curso de Capacitação: Curso de contratação direta: dispensa, inexigibilidade e credenciamento.
Data: 15 e 16/08/2019.
Carga Horária do Curso: 16h.
Horário: das 8h30min às 12h30min e das 14h às 18h.
Local: Hotel Victória Villa – Av. Sete de Setembro, 2448 – Centro – Curitiba/PR.
Empresa: JML Eventos (Mendes & Lopes Pesquisa, Treinamento e Eventos Ltda.).
Participantes: Kátia Guidolin Stromberg Kist e Marília Rosa da Silva Schrederhof.
Programa do curso:
- Passo a passo da contratação direta;
- Formalização do processo;
- Correto enquadramento em inexigibilidade;
- Peculiaridades do credenciamento de serviços;
- Orientações dos órgãos de controle;
- Responsabilização dos profissionais envolvidos no processo;
- Papel e responsabilidade da assessoria jurídica nas contratações diretas;
- Gestão de riscos das contratações diretas;
- Checklist das contratações diretas.

Serviço Descrição do Serviço

6.368,00Valor Líquido:Seis Mil e Trezentos e Sessenta e Oito ReaisValor Líquido Extenso:

Valor Total Extenso:

Valor Desconto: 0,00

3.184,00Valor Total:Três Mil e Cento e Oitenta e Quatro Reais

Valor Desconto Extenso:

2,00Quantidade:

6368,00Valor Total Geral:Seis Mil e Trezentos e Sessenta e Oito ReaisValor Total Geral Extenso:

Rua Victorio Viezzer, 84, 1º andar - vista alegre - Curitiba/PR.
PARA EMISSÃO DA NOTA FISCAL: Conselho Regional de Medicina do Paraná - CNPJ 75.060.129/0001-94 - Inscrição Estadual:
Isento. Endereço: Rua Victório Viezzer, 84 - Vista Alegre, Curitiba - PR
* A nota fiscal deverá ser enviada ao Setor de Gestão de Contratos -  E-mail: CONTRATOS@CRMPR.ORG.BR, aos cuidados da
Funcionária: Suzana/ Cloranir - telefone: (41) 3240-4067 e 3240-4027; horário de atendimento: segunda à sexta-feira - das 8 às
18 horas.

Para depósito em conta corrente de Pessoa Jurídica, HAVERÁ retenção de tributos federais e cabe a este CRM-PR efetuar a
retenção de (9,45%), quando do pagamento de serviços prestados, conforme legislação pertinente (Instrução Normativa da
Receita Federal do Brasil nº 1234, de 11/01/2012).
*Optantes pelo Simples Nacional - NÃO haverá a retenção de impostos, porém é obrigatório anexar a Declaração de Simples,
assinada pelo responsável.

0,00

Local de Entrega:

CURSO COMPLETO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DUAS FUNCIONÁRIAS DO SETOR DE COMPRAS -
CARGA HORÁRIA 16 HORAS - VALOR DA DESPESA ABAIXO DO LIMITE AUTORIZADO POR LEI - ART.
24, II DA LEI 8666/93 - CONTRATAÇÃO DIRETA.

FATURAMENTO PARA 10 DIAS.

Valor Frete:

Condições Pagamento / Observações:

Valor Frete Extenso:

Valor Desconto Geral Extenso: Valor Desconto Geral: 0,00

Página:1/2
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Ordem de Serviço N°: O.S.085/2019
Data Registro:  24/07/2019 Data Impressão:  24/07/2019

Rua Victorio Viezzer, 84, 1º andar - vista alegre - Curitiba/PR.
PARA EMISSÃO DA NOTA FISCAL: Conselho Regional de Medicina do Paraná - CNPJ 75.060.129/0001-94 - Inscrição Estadual:
Isento. Endereço: Rua Victório Viezzer, 84 - Vista Alegre, Curitiba - PR
* A nota fiscal deverá ser enviada ao Setor de Gestão de Contratos -  E-mail: CONTRATOS@CRMPR.ORG.BR, aos cuidados da
Funcionária: Suzana/ Cloranir - telefone: (41) 3240-4067 e 3240-4027; horário de atendimento: segunda à sexta-feira - das 8 às
18 horas.

Para depósito em conta corrente de Pessoa Jurídica, HAVERÁ retenção de tributos federais e cabe a este CRM-PR efetuar a
retenção de (9,45%), quando do pagamento de serviços prestados, conforme legislação pertinente (Instrução Normativa da
Receita Federal do Brasil nº 1234, de 11/01/2012).
*Optantes pelo Simples Nacional - NÃO haverá a retenção de impostos, porém é obrigatório anexar a Declaração de Simples,
assinada pelo responsável.

.

Marília Rosa da Silva Schrederhof
Assistente Especializado em Compras

Kátia Guidolin Stromberg Kist
Assistente Especializado em Compras

Página:2/2

Íntegra gerada em 5/8/2019 às 17:21(Seq.:2.13,gabrielcandreva)  pag. 71 



CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
ESTADO DO PARANÁ

TERMO DE RATIFICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO

Processo Administrativo – DG nº 34/2019 / Inexigibilidade de Licitação nº 05/2019

Objeto: Contratação de treinamento para 02 (dois) servidores lotados no Departamento

de Suprimentos e Patrimônio.

Ratifico/homologo a presente Inexigibilidade de Licitação, de acordo com o

Termo de Referência de fls. 02-06, o Relatório de Inexigibilidade (fls. 51 e 52), os pareceres

da Controladoria (fls. 65 e 66) e da Assessoria Jurídica (fls. 54-62)  para a contratação do

curso  denominado  “Curso  Completo  de  Contratação  Direta:  Dispensa,  Inexigibilidade  e

Credenciamento”  com a  empresa  MENDES  & LOPES  PESQUISA,  TREINAMENTO E

EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 07.777.721/0001-51, pelo valor total de R$ 5.600,00

(cinco mil e seiscentos reais).

Londrina, 30 de julho de 2019.

Ailton Nantes da Silva
Presidente
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Assinado eletronicamente por:
-Ailton da Silva Nantes,Presidente da Câmara	 em 01-08-2019 às 01:59:37
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 Jornal Oficial nº 3852 Pág. 23   Sexta-feira, 2 de agosto de 2019 
  
 

19001000560 SHIRLEI APARECIDA DUARTE YOTT 06/10/1981 
19001006143 SUELEN LOPES DOS SANTOS 01/11/1988 
19001000030 TATIANE CORREA DA SILVA 23/02/1990 
19001002342 VANESSA INACIO DA SILVA 01/07/1991 
19001001397 VERONICA SABINO DOS SANTOS 10/10/1974 
19001006429 VIVIANE CRISTINA CORREIA FERREIRA 20/07/1976 
19001006224 WAGNER DUARTE 14/05/1966 
19001000528 WANDERLEY TEIXEIRA DOS SANTOS 10/01/1975 
19001007069 WESLEY ESTEVAM LUIZ 31/12/1994 
19001000765 YAFFA DANTAS 25/03/1997 

  
2.       Convoca os candidatos aprovados nas avaliações e provas do processo de seleção para escolha dos membros para o Conselheiro Tutelar para 
reunião no dia 5 de agosto de 2019, às 8h30m no Auditório da Prefeitura Municipal de Londrina, Av. Duque de Caxias, 635, 2º andar. 
 
3.       Na reunião acontecerá o sorteio do número dos candidatos, o registro do nome dos candidatos e apresentação das diretrizes da etapa eleitoral. 
 
4.       A reunião será coordenada pela Comissão Especial Eleitoral e acompanhada por representante do Ministério Público. 
 
5.       Os candidatos deverão comparecer no local indicado no subitem 2, munidos de documento original de identificação. 
  
Londrina, 02 de agosto de 2019. Rejane Romangnoli Tavares Aragão, Presidente 

 
CÂMARA 

JORNAL DO LEGISLATIVO 
ATOS LEGISLATIVOS 

TERMOS 
1º TERMO  ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 25/2017 
 
Espécie: 1º Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 25/2017.  
Contratante: CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA. 
Contratada: PSJ BANCO DE DADOS LTDA - ME, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ sob o nº 08.169.186/0001-19.  
Objeto: Prorrogação do contrato pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses a contar de 30 de agosto de 2019, ressalvado o direito de reajuste de 
preços nos termos da cláusula 5, item 12 do contrato.  
Data da Assinatura: 23 de julho de 2019.  
 
TERMO DE RATIFICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO 
 
Processo Administrativo – DG nº 34/2019 / Inexigibilidade de Licitação nº 05/2019 
Objeto: Contratação de treinamento para 02 (dois) servidores lotados no Departamento de Suprimentos e Patrimônio. 
 

Ratifico/homologo a presente Inexigibilidade de Licitação, de acordo com o Termo de Referência de fls. 02-06, o Relatório de Inexigibilidade (fls. 51 
e 52), os pareceres da Controladoria (fls. 65 e 66) e da Assessoria Jurídica (fls. 54-62) para a contratação do curso denominado “Curso Completo de 
Contratação Direta: Dispensa, Inexigibilidade e Credenciamento” com a empresa MENDES & LOPES PESQUISA, TREINAMENTO E EVENTOS 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 07.777.721/0001-51, pelo valor total de R$ 5.600,00 (cinco mil e seiscentos reais). 
 
Londrina, 30 de julho de 2019. 
 
 
Ailton Nantes da Silva 
Presidente 
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EXPEDIENTE�

JORNAL OFICIAL DO MUNICÍPIO 
Lei n.º 6.939, de 27/12/96 - Distribuição gratuita 

Prefeito do Município – Marcelo Belinati Martins      Secretário de Governo – Juarez Paulo Tridapalli 

Jornalista Responsável – Carla Sehn     Editoração – Núcleo de Comunicação da Prefeitura de Londrina 

REDAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO E IMPRESSÃO - Av. Duque de Caxias, 635 - CEP 86.015-901 - Londrina-PR - Fone: (43) 3372-4013 

Endereço Eletrônico: http://www.londrina.pr.gov.br/jornaloficial - E-mail: jornaloficial@londrina.pr.gov.br 

A íntegra dos materiais referentes a licitações está disponível no endereço www.londrina.pr.gov.br Íntegra gerada em 5/8/2019 às 17:21(Seq.:3.2,gabrielcandreva)  pag. 73 
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	TERMO DE REFERÊNCIA
	OBJETO
	1 Trata-se de solicitação de contratação de curso aberto para 2 servidores da Câmara Municipal de Londrina, lotados no Departamento de Suprimentos e Patrimônio, para capacitação em contratação direta.
	2 Indica-se, portanto, o curso denominado “CURSO COMPLETO DE CONTRATAÇÃO DIRETA: DISPENSA, INEXIGIBILIDADE E CREDENCIAMENTO” a ser realizado por Mendes e Lopes Pesquisa, treinamento e Eventos LTDA (JML Consultoria e Eventos), CNPJ nº 07.777.721/0001-51, na cidade de Curitiba, nos dias 15 e 16 de agosto de 2019, conforme justificativas apresentadas na sequência deste Termo de Referência - TR.
	3 Mencionado curso está voltado aos profissionais da Administração Pública Direta e Indireta, de todas as esferas de Governo, União, Estados e Municípios, envolvidos direta ou indiretamente com as Licitações e Contratações Administrativas, notadamente nas modalidades Dispensa e Inexigibilidade e tem por objetivo capacitar os profissionais para a correta formalização das contratações diretas proporcionando maior eficiência e segurança à Administração Pública Direta, empresas Estatais e Serviços Sociais Autônomos; discorrer sobre as principais hipóteses de dispensa e inexigibilidade com enfoque para as posições dos Tribunais de Contas; alertar os agentes públicos sobre a responsabilização em face dos processos de contratação direta entre outras questões.
	JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
	4 Atualmente, o Departamento de Suprimentos e Patrimônio está se dinamizando, buscando novas medidas de garantir maior eficácia no atendimento das necessidades da Câmara Municipal de Londrina de acordo com as contratações realmente essenciais. Deste modo, a realização de um curso sobre Contratações Diretas é uma ferramenta de aperfeiçoamento das funções do Departamento, com a adoção de novos mecanismos que tornem mais exatos e pontuais os atendimentos das necessidades da Casa. Com efeito, a contratação direta, por dispensa e inexigibilidade de licitação, sempre desperta dúvidas e controvérsias, exigindo-se do profissional uma constante atualização sobre o tema, mormente se considerarmos a acurada fiscalização exercida pelos Tribunais de Contas nas contratações efetuadas diretamente.
	5 Por serem exceções à regra geral, que é a licitação, percebe-se uma maior fiscalização dos Tribunais de Contas nos processos de contratação direta, de sorte que este curso tem por intuito apresentar, passo a passo, os requisitos que respaldam as diversas hipóteses contempladas nos 24 e 25 da Lei 8.666/93.
	6 Destaca-se que tem crescido a demanda e a necessidade por atualização dos atos no decorrer da execução do sistema de compras público e, notoriamente, as modalidades licitatórias em suma.
	DA SINGULARIDADE DO OBJETO E DA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO
	7 Ao analisar o procedimento de contratação de cursos para capacitação de servidores públicos, o renomado doutrinador Jorge Ulisses Jacoby Fernandes ensina que "É também inexigível a licitação para a matrícula de servidor em curso de treinamento por instituição privada, porque esses eventos são realizados em períodos determinados, mostrando-se inviável a competição." (FERNANDES, Jacoby J. U., Contratação Direta Sem Licitação. Belo Horizonte: Fórum, 2012, p. 552).
	8 Mencionado autor continua explicando que a licitação, nesse contexto, é exigível somente para a realização de seminários fechados, promovidos por quaisquer instituições, pois, nesses casos, o interesse e a conveniência do treinamento podem ser determinados pela Administração, ao contrário do caso anterior, em que a oportunidade é ditada pelas instituições. (FERNANDES, obra supracitada).
	9 Joel de Menezes Niebuhr, também de renome na área de licitações, afirma que, para a contratação dos serviços descritos no artigo 13 da Lei n. 8.666/93 sem a respectiva licitação, é necessário demonstrar sua singularidade e a notória especialização do profissional contratado (NIEBUHR, Joel de Menezes. Contratação sem Licitação Pública. Belo Horizonte: Fórum, 2012, p. 148).
	10 No mesmo sentido, a Advocacia-Geral da União, por meio de sua Orientação Normativa n° 18, de 01º de abril de 2009, estabeleceu que a contratação de conferencistas para ministrar cursos para treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscrição em cursos abertos, ocorre mediante inexigibilidade de licitação, desde que caracterizada a singularidade do objeto e verificada a notoriedade do especialista, pontos demonstrados na sequência (disponível em: http://www.agu.gov.br/sistemas/site/PaginasInternas/NormasInternas/AtoDetalhado.aspx?idAto=189179).
	11 Na contratação sob análise, a singularidade do objeto é perceptível de plano: trata-se de um treinamento aberto, com a presença de uma instrutora (Julieta Mendes Lopes Vareschini) com currículo copioso, realizado tão somente pela JML Consultoria e Eventos LTDA, nas datas pré-definidas pela instituição realizadora.
	12 Dessa forma, por mais que existam outros cursos de formação e capacitação em Contratação Direta no cenário nacional, nenhum deles se encontra em igualdade de condições do curso aqui tratado, tornando impossível sua comparação para fins de concorrência.
	13 Além disso, note-se que a Câmara Municipal de Londrina não possui uma demanda que justifique a contratação desse treinamento por seminário fechado, de acordo com as necessidades internas da instituição, razão pela qual deve aderir aos cursos já dispostos no mercado, nas condições previamente estabelecidas pelos realizadores.
	DA ESCOLHA DO FORNECEDOR E DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO
	14 Em atendimento ao disposto no artigo 26, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993, resta demonstrar, ainda, a razão da escolha do fornecedor e a justificativa do preço.
	15 A escolha do fornecedor decorre naturalmente da singularidade do objeto e da notória especialização do instrutor do treinamento. Quanto ao preço, nota-se o valor proposto pelo fornecedor à Câmara Municipal de Londrina é o praticado com outros órgãos e instituições.
	16 Seguem anexas ao presente TR as notas de empenho emitidas pelo mesmo prestador para outros órgãos públicos, em eventos realizados em outras ocasiões, a fim de demonstrar a compatibilidade de mercado.
	DO PREÇO E DEMAIS INFORMAÇÕES SOBRE O TREINAMENTO
	17 O treinamento tem o custo individual de R$ 2.800,00 (dois mil e oitocentos reais), totalizando R$ 5.600,00 (cinco mil e seiscentos reais) valor este com desconto de aproximadamente 30% (trinta por cento) concedido pela prestadora à Câmara Municipal de Londrina. Estão inclusos nesse valor o curso com duração de 16 h, material de apoio (canetas, blocos e pasta), apostila específica do curso (Editora JML), Legislação JML de Licitações e Contratos Administrativos (Editora JML), certificado de capacitação e aperfeiçoamento profissional, 04 (quatro) coffee-breaks e 02 (dois) almoços. A inscrição será realizada via internet, após a homologação do processo pela Presidência e a emissão da Nota de Empenho.
	18 O curso será realizado na cidade de Curitiba, nos dias 15 e 16 de agosto de 2019 e terá a carga horária total de 16 (dezesseis) horas, conforme informações de horário e local do evento disponíveis no anexo ao presente Termo de Referência.
	DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE
	19 A CONTRATADA obriga-se a:
	19.1 Abordar o conteúdo programático previsto para o curso;
	19.2 Fornecer o treinamento mediante o instrutor preestabelecido;
	19.3 Respeitar as condições de horário e local, bem como comunicar o participante em caso de eventual mudança, devidamente justificada;
	19.4 Emitir certificado de participação em nome do inscrito;
	19.5 Emitir nota fiscal e entregá-la à CONTRATANTE.

	20 A CONTRATANTE obriga-se a dar o recebimento definitivo após o recebimento da nota fiscal e regular cumprimento das obrigações assumidas, bem como proceder o pagamento da importância após o recebimento definitivo da Nota Fiscal.
	DA FORMA DE RECEBIMENTO DO OBJETO
	21 O recebimento provisório dos serviços configurar-se-á com a participação dos servidores no treinamento, mediante assinatura da lista de presença.
	22 O recebimento definitivo dos serviços será dado após o término do treinamento, com a emissão e entrega da nota fiscal pelo fornecedor e o ateste do participante do curso..

	DA FISCALIZAÇÃO
	23 A fiscalização da contratação será exercida por representante da Câmara Municipal de Londrina, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução e, quando necessário, dará ciência ao Gestor da contratação para tomar as medidas cabíveis.
	23.1 O representante da Câmara Municipal de Londrina deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato.
	23.2 Fiscal designado para este contrato: servidor Mauricio Calgarotto, matrícula 17918.

	24 Ao Fiscal do contrato ficam designadas as seguintes atribuições:
	24.1 Somente solicitar prestações da CONTRATADA mediante a apresentação de Nota de Empenho.
	24.2 Receber e indicar o número do empenho na fatura, caso a CONTRATADA não o tenha feito.
	24.3 Verificar se o valor discriminado na Nota Fiscal é o contratado, antes de remetê-la ao Departamento Financeiro.
	24.4 Notificar o Gestor do contrato caso identifique qualquer irregularidade para eventual instauração de procedimento administrativo para aplicação de penalidade.

	25 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

	DAS SANÇÕES E PENALIDADES
	26 Se a Contratada descumprir quaisquer das cláusulas ou condições previstas no Termo de Referência ficará sujeita às penalidades dos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/1993, observando-se o direito ao contraditório e à ampla defesa.
	27 Nos termos do Art. 87 da Lei 8.666/1993, pela inexecução total ou parcial do contrato, a contratada, garantida a defesa prévia, ficará sujeita à seguinte sanção:
	27.1 Compensatória de 20% (vinte por cento) do valor da Nota de Empenho, pela injustificada inexecução do objeto deste Termo de Referência.
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